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Mais de quarenta anos depois de seu início, o debate ainda causa 
polêmica. De um lado, os defensores de uma tradição que almeja 
à história o estatuto de ciência, rainha das humanidades. Do outro, 
alguns estudiosos interessados na dimensão narrativa e discursiva 
da história tentando mostrar que essa pretensão à ciência só se 
sustenta na cabeça de alguns sujeitos que monopolizam um saber e 
estão mais interessados em suas dimensões políticas e legitimidade 
institucional. Do olhar mais superficial de um jovem estudante que 
se inicia na difícil tarefa de entender uma profissão tão antiga, esses 
dois grupos mostram-se contraditórios e uma avaliação preliminar 
desse mesmo jovem tende a ressaltar que definitivamente as posi-
ções são irreconciliáveis. Ledo engano, como bem mostra o livro A 
História, a retórica e a Crise de Paradigmas, de Carlos Oiti Berbert Júnior, 
que vem a público pela editora da Universidade Federal de Goiás. 

Apresentado como tese de doutorado defendida no programa 
de pós-graduação em História da Universidade de Brasília, o trabalho 
soma méritos ao campo da teoria da história e da historiografia no 
Brasil de forma consistente, e vem a enriquecer os debates sobre o 
pós-modernismo no campo do conhecimento histórico. Sob este 
aspecto, cabem aqui algumas observações. A primeira refere-se ao 
crescimento da teoria da história em território nacional. É inegável 
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que ela nunca esteve ausente dos gabinetes e da pena dos historia-
dores. Tampouco foi subordinada fiel ou joguete na mão daqueles 
que procuravam legitimar ideais e posturas políticas. Ao contrário, 
esse crescimento de publicações, cursos, livros, programas de pós-
-graduação, eventos que se voltam para a teoria da história, pode ser 
entendida pelo próprio momento em que a historiografia vive. Nas 
palavras de François Dosse, um momento de “retorno do sentido”, 
em que após as críticas que emergiram de um lado pela linguistic 
turn norte-americana, além do esgotamento do estruturalismo e do 
marxismo, a sensação era de pós-orgia, metáfora que empresto do 
pós-moderno Jean Baudrillard. E nesse contexto a teoria passou a 
ser encarada como leitmotiv para uma reconstrução epistemológica 
e metodológica que superasse as aporias da pós-modernidade.   

A segunda ressalva refere-se ao caráter inerente da escrita da 
história e sua narração, objeto de atenção especial por parte de Berbert 
Júnior. Podemos especular que desde que Heródoto e Tucídides 
iniciaram a escrita da história tal como a concebemos, o elemento da 
“narrativa” sempre esteve entre as preocupações dos historiadores. 
O que não podemos negligenciar é a natureza da discussão em torno 
da narrativa no final do século XX. Em muito esta discussão tem por 
pano de fundo a “crise” dos paradigmas estruturalistas, marxistas e 
dos Annales do final dos anos 1970 e, por outro lado, um “retorno” 
à narrativa enquanto elemento de especificidade do conhecimento 
histórico que em muito se aproximaria da narrativa literária. O caráter 
de cientificidade almejado pelos Annales teria passado definitivamente 
por cima do caráter narrativo da história, por mais latente que esse 
caráter atualmente nos pareça e ainda que muitas das grandes obras 
produzidas por Marc Bloch e Lucien Febvre contemplem elementos 
literários (p. 19). 

Como pano de fundo de todo o debate estabelecido em torno 
desse suposto “retorno” da narrativa, encontramos o estabelecimento 
de novas posturas teóricas e metodológicas em relação à produção 
de conhecimento histórico. Neste mesmo contexto, encontramos a 
micro-história italiana, a “new left” inglesa e, mais posteriormente à 
própria “guinada linguística” nos EUA, escrevendo – literalmente – o 
passado de forma diferente dos grandes modelos. A análise de Berbert 
Júnior leva esse contexto à tona a partir da constatação de que há uma 
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crise de paradigmas no interior da própria narrativa histórica (p. 9), 
o que já é ponto de grandes controversas ainda hoje. Assim, o autor 
define as dimensões do seu estudo: “[...] principalmente, apresentar 
os caminhos que levaram à crise que resultou, simultaneamente, no 
rompimento com o paradigma moderno e no estabelecimento de 
um novo paradigma, denominado pós-moderno” (p. 9). 

Ao extremo, podemos observar Hayden White proclamando 
a história enquanto ficção documentada. Os efeitos causados pela 
historiografia da chamada “guinada linguística” caíram em erro ao 
absolutizar o estatuto do passado. Essa postura acabou por tornar 
qualquer compreensão do passado como ultrassubjetivista, em que 
a categoria moderna da “universalidade” assumindo contornos 
absolutos demoliu com a diferença entre as culturas (p. 223). 

 Porém, não se pode negar que a noção de White de imagi-
nação histórica é fundamental dentro da epistemologia da história 
atual e os desdobramentos afetam vários campos do saber histórico: 
cultural, político, simbólico, religioso etc. O que Berbert Júnior 
revela de fundamental é que o paradigma pós-moderno acabou 
por relegar a retórica a uma simples questão de poder, quando, e 
aqui temos outro ponto forte do livro, a retórica está no centro de 
tensão entre as rupturas que pós-modernos  almejaram fazer com 
as metanarrativas universais modernas (p. 10).  

Assim, o coração da obra ressignifica a retórica como uma 
chave não apenas interpretativa, mas como alternativa diante das 
aporias tanto de modernos quanto de pós-modernos. Uma via para 
superação da crise de paradigmas: “[...] a retórica possui outras 
funções na teoria da história que não somente aquelas que foram 
destacadas pelos autores vinculados ao paradigma pós-moderno”, 
já que: “[...] a possibilidade de retomar o caráter de referência da 
narrativa a partir da capacidade do texto historiográfico de se referir 
ao passado”, efetiva-se na própria retórica (p. 227-229). 

Ancorado em farta bibliografia, o trabalho divide-se em três 
capítulos, em que tanto o debate quanto autores fundamentais 
dos dois paradigmas – Dominick LaCapra, Paul Ricouer, Carlo 
Ginzburg, Jörn Rüsen, Hayden White, Terry Eagleton, Michel de 
Certeau, Frank Ankersmith, Keith Jenkins – são tratados de forma 
clara e ao mesmo tempo sem prolixismos ou vulgarizações que 
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empobrecem a tessitura dos acontecimentos e muitas vezes tornam 
qualquer discussão teórica abstrata demais e descolada da realidade. 

Um dos primeiros desafios é a definição do paradigma pós-
-moderno, que também demonstra uma das tônicas de toda obra: 
sua acessibilidade e a escolha das interlocuções. Acertadamente, 
o texto foge das polemizações e se concentra no cerne do debate 
em que se definem as diferenças e surpreendentemente desvela as 
similitudes entre modernos e pós-modernos. Assim, “[...] a ruptura 
estabelecida entre o chamado paradigma pós-moderno e o moderno 
concede ao primeiro uma excessiva ênfase na interpretação” (p. 26). 
Ao invés de estudar-se a “obra em si”, passou-se a dar maior valor às 
interpretações sobre a obra. A realidade em si não teria, dessa maneira, 
mais interesse central nas preocupações dos historiadores, já que a 
“[...] atribuição de significado e a interpretação estariam muito mais 
vinculadas a determinados esquemas a priori (tais como os encon-
trados em estratégias definidas a partir da ‘elaboração do enredo’, 
da ‘formalização da argumentação’ e das ‘implicações ideológicas’) 
do que à pesquisa histórica propriamente dita” (p. 36). 

No limiar dessa perspectiva, como bem demonstra o capí-
tulo dois (Universalidade, contingência a teoria da história: uma análise de 
categorias), ao analisar as asserções de Keith Jenkins, percebe-se que 
a relativização de toda abordagem dos historiadores é o resultado 
eminente da perspectiva pós-moderna, já que: “[...] se não existe, a 
certeza de que a história possa apreender diretamente do passado, 
a consequência maior será a relativização de todas as abordagens e 
o abandono da epistemologia no que se refere à análise do discurso 
entendido com ou um todo” (p. 43). Aqui encontramos outro ponto 
alto da análise da obra. Para além do mapeamento das premissas dos 
dois paradigmas, interessa a percepção dos caminhos alternativos 
que “[...] consigam evitar tanto o reducionismo objetivista, preconi-
zado pelo paradigma moderno, quanto o voluntarismo subjetivista, 
exortado pelo paradigma pós-moderno, quando da atribuição do 
significado” (p. 45). 

E, para a percepção dos possíveis caminhos alternativos, é a 
noção de retórica que, em diálogo com o direito, pode estabelecer 
uma compreensão das dimensões teóricas do debate. Nas palavras 
do autor: “[...] advogamos uma concepção de retórica que considere 
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os aspectos cognitivos e o papel dinâmico da relação entre o histo-
riador, os textos e o contexto e, que está inserido” (p. 77). Talvez 
aqui tenhamos uma pista importante para se pensar nas formas de 
superação das aporias e armadilhas que o debate coloca ao nosso 
jovem estudante, o qual antes não acreditava nessa possibilidade. 
Por fim, é inegável que a obra contribui sobremaneira para a teoria 
da história e historiografia atuais, pela acessibilidade, clareza e pela 
qualidade das análises. Ao final, o leitor sente-se estimulado a avançar 
naquilo que o texto não pôde fazer: a crítica da recepção do debate 
em território nacional, ponto esse tangenciado no primeiro e segun-
dos capítulos de forma breve. Mas a essa tarefa caberia outra obra 
tão ou mais densa quanto esta. 
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